RESOLUÇÃO “SECONSERVA” Nº 29 de 12 de novembro de 2014.

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS PARA RESERVA DE SEPULTURA NOS CEMITÉRIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor e,

Considerando a necessidade de disciplinar os procedimentos de reserva de sepultura nos cemitérios públicos do Município do Rio de Janeiro, 
Considerando que a padronização dos procedimentos para reserva de sepultura nos cemitérios públicos do Município do Rio de Janeiro vem ao encontro das necessidades dos usuários junto às empresas funerárias, 

Considerando que em nenhuma situação poderá ocorrer a retenção de vaga em favor de empresas funerárias,

Considerando as disposições constantes da Resolução SECONSERVA nº 26, de 02 de setembro de 2014, que disciplina a disponibilidade de jazigos para locação,

R E S O L V E

Art. 1º - Os concessionários dos cemitérios públicos do Município do Rio de Janeiro ficam obrigados a atender às solicitações de reserva de sepulturas formuladas pelas agências funerárias.

Art. 2º - Para a efetivação das solicitações de reserva de sepulturas a que se refere o art. 1º. as agências funerárias deverão prestar, aos concessionários, as seguintes informações: 
I – com relação ao falecido:

a) nome;

b) município de residência do falecido;

c) número da declaração de óbito (IML ou Hospital)*.
II – com relação à agência funerária:

a) telefone da agência funerária;

b) nome do agente funerário e número CMC para óbitos do Município do Rio do Janeiro; ou nome do agente funerário e CPF para óbitos de outras localidades;

III – quanto ao sepultamento:

a) data e horário;

b) tipo de sepultura (se carneiro perpétuo, informar o número da quadra e do jazigo);

c) dimensões da urna.

Art. 3º - A administração do cemitério registrará os dados relacionados no art. 2º e informará ao agente funerário a capela em que será realizado o velório, se for o caso.

Art. 4º - Até uma hora antes do horário agendado para o sepultamento, o representante da agência funerária ou o familiar do falecido deverá comparecer à administração do cemitério, apresentando a certidão de óbito ou a guia de sepultamento e demais documentos necessários à realização do serviço cemiterial.
Art. 5º - A Administração do cemitério deverá emitir Nota Fiscal de Serviços– NFS-e dos serviços contratados com base na Tabela de Tarifas de Serviços Cemiteriais e Funerários Compulsórios, estabelecida pela Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos.

Art. 6º - O descumprimento dos procedimentos ora estabelecidos ensejará a aplicação das sanções previstas no Decreto nº 9.532, de 03 de agosto de 1990.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação
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